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Acesso aos serviços de Atenção Primária à Saúde por pessoas com 
deficiência*  

Access to primary healthcare services by people with disabilities

RESUMO 
Objetivo: analisar o acesso de pessoas com deficiência 
auditiva, física e visual às Unidades Básicas de Saúde 
da Atenção Primária de Saúde. Métodos: estudo trans-
versal, realizado com 250 participantes e com coleta de 
dados implementada em três etapas: contato com a se-
cretaria de saúde; busca das moradias das pessoas com 
deficiências dentro da cobertura da Atenção Primária e 
análise dos dados integrados. Resultados: houve predo-
minância de idosos, com cor/etnia não branca, do sexo 
masculino e casados/em união consensual. Com relação 
ao acesso aos serviços, o principal meio de transporte 
utilizado foi o próprio, seja carro, moto ou bicicleta, se-
guido da deambulação. A maioria das pessoas procurou 
serviços de saúde dentro do prazo de seis meses, seguida 
daqueles que buscaram atendimento no período entre 
seis meses e um ano, principalmente devido a doenças 
crônicas ou condições agravadas. Conclusão: verifi-
cou-se acesso prejudicado, evidenciado por algumas 
barreiras, como de transporte, arquitetônicas e comu-
nicacionais. Contribuições para a prática: importante 
observar as iniquidades, vulnerabilidades e condições de 
saúde do público com deficiência, intrínsecas à assistên-
cia de saúde. 
Descritores: Acesso aos Serviços de Saúde; Pessoas com 
Deficiência; Atenção Primária à Saúde; Vulnerabilidade 
em Saúde.

ABSTRACT
Objective: to analyze the access of people with hearing, 
physical, and visual disabilities to primary healthcare 
services. Methods: a cross-sectional study was conduc-
ted with 250 participants, and data collection was imple-
mented in three stages: contact with the health depart-
ment, locating the residences of persons with disabilities 
within the coverage area of the primary healthcare unit, 
and analysis of integrated data. Results: there was a pre-
dominance of older individuals, individuals of non-white 
race/ethnicity, males, and those who were either married 
or in a consensual union. Self-transportation, including 
cars, motorcycles, or bicycles, was the primary means 
of access to services, followed by walking. Most indivi-
duals sought health services within six months, followed 
by those who sought care between six months and one 
year, mainly because of chronic or worsening conditions. 
Conclusions: impaired access was identified, as eviden-
ced by multiple barriers, including transportation, archi-
tectural, and communication barriers. Contributions to 
practice: it is important to consider the disparities, vul-
nerabilities, and health status of the disabled population 
in health care. 
Descriptors: Health Services Accessibility; Disabled Per-
sons; Primary Health Care; Health Vulnerability.
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Introdução

As barreiras sociais e de saúde existem e po-
dem contribuir para dificuldades de acesso das pes-
soas com necessidades especiais, inclusive aquelas 
com deficiência. A população com deficiência é mais 
suscetível a problemas de saúde, devido à vulnerabili-
dade que possui e enfrenta mais empecilhos ao buscar 
tratamento de saúde. Dentre as barreiras, podem-se 
citar as de transporte, as arquitetônicas, as atitudi-
nais, as comunicacionais e as socioeconômicas, que 
prejudicam a acessibilidade no âmbito da saúde(1).

As barreiras sociais e de saúde, com a discrimi-
nação e a exclusão social, representam desafios signi-
ficativos para a acessibilidade dos serviços de saúde, 
especialmente no que diz respeito à Atenção Primá-
ria à Saúde (APS), para as pessoas com deficiência(2). 
Nesse sentido, os sistemas de saúde devem oferecer 
assistência integral de saúde a todos os usuários, in-
dependentemente da necessidade de serviços especí-
ficos ou não(3).

Estima-se que exista, aproximadamente, 1 bi-
lhão de pessoas que possuem e vivem com algum tipo 
de deficiência no mundo, correspondendo a 15% da 
população(1). Outrossim, prevê-se aumento no núme-
ro de pessoas com deficiência devido à sua associação 
com o envelhecimento da população, ao aumento do 
risco de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) 
e a acidentes(4). Assim, o aumento quantitativo tende 
a ser progressivo, impactando na qualidade de vida.

Diante do aumento dos problemas de saúde 
pública supracitados, torna-se crucial o acompanha-
mento dessas pessoas pelos serviços de saúde, dado 
o aumento na prevalência das DCNT. Dentre as mais 
prevalentes, no panorama de saúde pública, estão 
a hipertensão arterial e o diabetes mellitus (DM), as 
quais necessitam de acompanhamento frequente e 
contínuo(4), o qual, por sua vez, configura-se como in-
dicador fundamental para a avaliação e o planejamen-
to de estratégias, auxiliando na construção de ações e 
de programas de saúde que melhorem as percepções 
sobre a doença e a qualidade de vida dos pacientes(5).

Assim, a APS ainda se caracteriza como a prin-

cipal porta de entrada no Sistema Único de Saúde 
(SUS), a qual está amplamente distribuída nas Regiões 
de Saúde, sendo o nível de atenção primordial para o 
acompanhamento dessas enfermidades. Além disso, a 
APS garante a longitudinalidade do cuidado, conside-
rando todos os determinantes e os condicionantes de 
saúde e assegurando ao usuário o acesso à saúde, a 
ampliação de sua autonomia e a capacidade de cons-
trução do cuidado individual e coletivo(6). Conhecer o 
perfil da população atendida na APS possibilita a com-
preensão dos fatores determinantes e condicionantes, 
com intuito da adequada prestação de cuidados às ne-
cessidades de saúde.

Concernente ao acesso das pessoas com defi-
ciência à APS, por meio das Unidades Básicas de Saú-
de (UBS), devem ser realizadas avaliações contínuas, 
com o objetivo de assegurar que essa clientela tenha 
acesso aos serviços de forma integral e equitativa. 
Acrescenta-se a esse pensamento a necessidade de 
avaliação em saúde para garantir assistência adequa-
da a tal público, uma vez que compreender a realidade 
da população e suas demandas em relação à utilização 
dos serviços é essencial para a integralidade dos 
cuidados. Assim, objetivou-se analisar o acesso de 
pessoas com deficiência auditiva, física e visual às Uni-
dades Básicas de Saúde da Atenção Primária de Saúde.

Métodos

Trata-se de estudo transversal, realizado em 
município cearense, localizado na região do Maciço de 
Baturité, a cerca de 75km da capital do Ceará, Fortale-
za. A pesquisa foi conduzida de dezembro de 2020 a 
abril de 2021 e envolveu 14 UBS do município. Todas 
elas eram constituídas por uma Equipe de Saúde da 
Família.

Das 393 pessoas com deficiência cadastradas 
nas UBS e residentes no município, constituiu-se uma 
amostra do estudo composta de 250 pessoas com de-
ficiência cadastradas nas UBS e residentes no municí-
pio, sendo os tipos de deficiência assistidos a visual, 
a auditiva e a física (motora). Utilizou-se a técnica 
de redes de referência (snowball), aplicada por sua 
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especificidade para estudos que possuem população 
de difícil alcance ou com características específicas(7). 
Optou-se por aplicá-la até a ocorrência do ponto de 
saturação, quando não houve outra pessoa indicada.

O critério de exclusão considerado foram pes-
soas que possuíam múltiplas deficiências, ou seja, 
duas ou mais deficiências. Além disso, ocorreram sete 
recusas de participação (três pessoas com deficiência 
auditiva, três com deficiência motora e uma com de-
ficiência visual). Não houve desistência da pesquisa.

A coleta de dados ocorreu mediante três eta-
pas. Na primeira, realizaram-se contato telefônico e 
envio do projeto à Secretaria Municipal de Saúde e 
Coordenação da APS dos municípios, sendo intermé-
dio de contato com as UBS, no intuito de solicitação de 
apoio dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS). Os 
ACS foram essenciais para o estudo, por realizarem a 
mediação entre os pesquisadores e os usuários, facili-
tando a identificação desses participantes e auxilian-
do com as fichas cadastrais.

A segunda etapa foi a busca das moradias das 
pessoas com deficiências dentro das áreas de cobertu-
ra das Equipes de Saúde da Família. Grande parte das 
visitas foi acompanhada pelos ACS da UBS responsá-
vel, sendo previamente agendadas, para evitar visitas 
desnecessárias, desgaste e possível ausência, totali-
zando aproximadamente 400 visitas. Após apresen-
tação dos pesquisadores e projeto, foi disponibilizado 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e/ou 
Termo de Assentimento Livre e Esclarecido impressos 
em duas vias. Foram utilizados formulários elabora-
dos e preenchidos pelos próprios pesquisadores, ba-
seados em materiais validados do Ministério da Saúde 
sobre Análise de Situação de Saúde, para a coleta de 
perfil sociodemográfico e acesso/utilização dos servi-
ços de saúde da APS pelas pessoas com deficiência(8).

Enfatiza-se que, em estudo anterior, foi reali-
zada capacitação com os ACS da região, por meio de 
atividade educativa sobre Pessoa com Deficiência Vi-
sual, Inclusão, Tecnologia Assistiva e Acessibilidade 
(Projeto de Extensão). A capacitação teve 40 horas de 
duração, com quatro horas de teoria abordando con-
ceitos sobre pessoas com deficiência, acessibilidade, 

inclusão e tecnologia assistiva, seguidas por 36 horas 
de prática envolvendo visitas domiciliares às pessoas 
com deficiência visual na área de atuação das ACS(9). 
A ação foi de suma importância nesta fase do estudo, 
visto que, possibilitou uma identificação mais eficaz 
das pessoas com deficiência por parte dos ACS.

A terceira etapa envolveu a análise dos dados 
integrados para diagnóstico situacional, conhecimen-
to do perfil e situação de saúde das pessoas com defi-
ciência, associando as UBS e Secretarias de Saúde. A 
obtenção de dados ocorreu por meio de formulários 
com itens sobre perfil, que originaram as seguintes va-
riáveis: idade, cor da pele, sexo, situação conjugal, es-
colaridade, tipo, causa e tempo de deficiência, doenças 
diagnosticadas. Os itens sobre acesso resultaram nas 
variáveis: meio de transporte utilizado para chegar à 
UBS, visitas domiciliares, frequência e motivos para 
buscar atendimento, participação em programas de 
saúde, atendimento por profissionais de enfermagem 
e do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Básica. 

Os dados descritivos coletados por meio dos 
formulários foram transcritos para planilhas do Mi-
crosoft Excel. Os dados quantitativos foram processa-
dos no programa Epi Info versão 7 com análise estatís-
tica descritiva apropriada. Foram aplicados os testes 
Qui-quadrado de Pearson e a razão de verossimilhan-
ça para analisar a associação entre os resultados de 
acesso e de utilização dos serviços das UBS e o tipo de 
deficiência dos participantes.

Os aspectos éticos da pesquisa foram respei-
tados, conforme a Resolução nº 466/2012. O estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, da 
Universidade da Integração Internacional da Lusofo-
nia Afro-Brasileira sob parecer nº 4.384.493/2020 e 
Certificado de Apresentação de Apreciação Ética nº 
39270220.0.0000.5576. 

Resultados

Participaram do estudo 250 pessoas com defi-
ciência. Dessas, 127 (50,8%) tinham 60 anos ou mais, 
194 (77,6%) tinham cor/etnia de não-branca, 147 
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(58,8%) eram do sexo masculino e 112 (44,8%) eram 
casados/união consensual. Em relação à escolarida-
de, predominaram as pessoas que cursaram o ensino 
fundamental (116; 46,4%), entretanto, houve número 
expressivo de pessoas analfabetas (102; 40,8%).

Quanto à deficiência, 149 (59,6%) pessoas ti-
nham deficiência física/motora, 69 (27,6%) visual e 
32 (12,8%) auditiva. O tipo de deficiência intelectu-
al/mental não foi identificado nos indivíduos. A cau-
sa de deficiência mais prevalente foi a adquirida 203 
(81,2%), seguida de congênita 47 (18,8%). Em relação 
à deficiência adquirida, em 152 (60,8%) pessoas foi 
por complicações de doença, 39 (15,6%) advindas de 
acidentes e 12 (4,8%) de outras formas. Com relação 

Tabela 1 – Acesso e utilização dos serviços das Unidades Básicas de Saúde de pessoas com deficiência (n=250). 
Redenção, CE, Brasil, 2022

Variáveis n (%)
Intervalo de 

Confiança 
(95%)

Tipo de deficiência
p-valorVisual

(n=69)
Auditiva
(n=32)

Física
(n=149)

n (%) n (%) n (%)
Qual o principal meio de transporte que você utiliza para chegar à 
Unidade Básica de Saúde? 0,000*

A pé 72 (28,8) 23,27 - 34,84 33 (47,8) 16 (50,0) 23 (15,4)
Transporte coletivo 9 (3,6) 1,66 - 6,72 3 (4,3) – 6 (4,0)
Transporte fornecido pelo município 27 (10,8) 7,24 – 15,32 2 (2,9) 1 (3,1) 24 (16,1)
Transporte próprio (carro/moto/bicicleta) 83 (33,2) 27,39 – 39,41 19 (27,5) 8 (25,0) 56 (37,6)
Transporte fretado (carro/moto) 59 (23,6) 18,48 – 29,36 12 (17,4) 7 (21,9) 40 (26,8)

Recebe visitas domiciliares do agente comunitário de saúde? 0,011†

Não 24 (9,6) 6,25 – 13,95 13 (18,8) 1 (3,1) 10 (6,7)
Sim 226 (90,4) 86,05 – 93,75 56 (81,2) 31 (96,9) 139 (93,3)

Recebe visitas domiciliares de outros membros da equipe da Estra-
tégia Saúde da Família? 0,015†

Não 122 (48,8) 42,45 – 55,18 39 (56,5) 21 (65,6) 62 (41,6)
Sim 128 (51,2) 44,82 – 57,55 30 (43,5) 11 (34,4) 87 (58,4)

Buscou a Unidade Básica de Saúde 0,989*
Nos últimos seis meses 173 (69,2) 63,07 – 74,86 48 (69,6) 21 (65,6) 104 (69,8)
Mais de seis meses a um ano 35 (14,0) 9,95 – 18,93 9 (13,0) 5 (15,6) 21 (14,1)
Mais de um ano 30 (12,0) 8,24 – 16,69 8 (11,6) 5 (15,6) 17 (11,4)
Nunca 12 (4,8) 2,50 – 8,23 4 (5,8) 1 (3,1) 7 (4,7)

Em quais situações busca a Unidade Básica de Saúde 0,191*
Doença ou agravo 203 (81,2) 75,80 – 85,85 53 (76,8) 23 (71,9) 127 (85,2)
Ações educativas 35 (14,0) 9,95 – 18,93 12 (17,4) 8 (25,0) 15 (10,1)
Nunca 12 (4,8) 2,50 – 8,23 4 (5,8) 1 (3,1) 7 (4,7)

Participa de algum programa da atenção básica? 0,985†

Não 29 (11,6) 7,91 – 16,23 8 (11,6) 4 (12,5) 17 (11,4)
Sim 221 (88,4) 83,77 – 92,09 61 (88,4) 28 (87,5) 132 (88,6)

Participa do programa Hiperdia? 0,383†

Não 117 (46,8) 40,49 – 53,19 34 (49,3) 18 (56,3) 65 (43,6)
Sim 133 (53,2) 46,81 – 59,51 35 (50,7) 14 (43,8) 84 (56,4)

Participa do programa da atenção básica saúde da mulher ou saú-
de do homem? 0,714†

Não 225 (90,0) 85,59 – 93,42 61 (88,4) 28 (87,5) 136 (91,3)
Sim 25 (10,0) 6,58 – 14,41 8 (11,6) 4 (12,5) 13 (8,7)

Acesso a atendimento com profissionais da enfermagem na Unida-
de Básica de Saúde? 0,654†

Não 39 (15,6) 11,33 – 20,70 13 (18,8) 4 (12,5) 22 (14,8)
Sim 211 (84,4) 79,30 – 88,67 56 (81,2) 28 (87,5) 127 (85,2)

Acesso a atendimento com profissionais do NASF-AB?‡ 0,000†

Não 178 (71,2) 65,16 – 76,73 59 (85,5) 27 (84,4) 92 (61,7)
Sim 72 (28,8) 23,27 – 34,84 10 (14,5) 5 (15,6) 57 (38,3)

*Qui-quadrado de Pearson; †Refere-se à razão de verossimilhança; ‡NASF-AB: Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica

ao tempo em que foi adquirida, foi há mais de cinco 
anos em 33 pessoas (13,2%) e há mais de dez anos em 
111 pessoas (44,4%). 

Do total de participantes, 197 (78,8%) declara-
ram ter algum tipo de enfermidade. As doenças que 
prevaleceram nas pessoas com deficiência no muni-
cípio foram hipertensão arterial 125 (50%), seguido 
das doenças musculoesqueléticas 88 (35%), DM 63 
(25%) e transtorno mental 50 (20%). 

A Tabela 1 contém as variáveis de avaliação do 
acesso e da utilização dos serviços da UBS de pessoas 
com deficiência do município. Salienta-se a cobertu-
ra de 100% tanto da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) como da APS.
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Os resultados na Tabela 1 revelam que a maio-
ria das pessoas utilizava seu próprio meio de trans-
porte para se deslocar até a UBS (83; 33,2%), seja por 
carro, moto ou bicicleta, seguida daquelas que iam 
deambulando (72; 28,8%). Ainda, 173 pessoas com 
deficiência (69,2%) buscaram a UBS nos últimos 6 
meses. Dentre as situações em que levaram à procura 
da UBS, 203 estavam relacionadas à doença ou a agra-
vos (81,2%). Quanto às visitas domiciliares realizadas 
pelos ACS, 226 (90,4%) participantes confirmaram 
recebê-las. Em relação às visitas domiciliares feitas 
por outros membros da equipe da ESF, 128 (51,2%) 
negaram receber esse tipo de visita.

Dos programas ofertados na APS, 221 (88,4%) 
pessoas com deficiência participam de algum progra-
ma da APS do município. O programa de controle da 
hipertensão arterial e DM apresentou 133 (53,2%) 
pessoas com deficiência participantes. Importan-
te ressaltar que quase todos os entrevistados (225; 
90,0%) indicaram que não participavam de progra-
mas de saúde da mulher ou do homem. A maioria dos 
participantes confirmou acesso ao atendimento com 
profissionais da enfermagem (211; 84,4%), embora 
178 (71,2%) pessoas tenham negado acesso aos pro-
fissionais do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF-AB)

Encontrou-se diferença estatisticamente signi-
ficativa entre o tipo de deficiência e o meio de trans-
porte utilizado para chegar à UBS (p=0,000), o recebi-
mento de visita domiciliar de ACS (p=0,011), de outros 
membros da Equipe de Saúde da Família (p=0,015) e 
de atendimento por parte no NASF-AB (p=0,000). 

Discussão

Avaliar a acessibilidade das pessoas com de-
ficiência torna-se relevante, uma vez que a ausência 
da acessibilidade a esses serviços infere nos direitos 
à integralidade e à equidade do cuidado com a saúde 
no SUS. Assim, é necessário conhecer a população com 
mais necessidades de saúde e ofertar atendimentos 
capazes de suprir tais particularidades(10).

Nos resultados, observou-se que pouco mais 
da metade dos participantes eram idosos. Na prática 
clínica, observa-se a relação entre as pessoas idosas e 
a deficiência. Essa relação pode estar atrelada ao au-
mento das taxas de doenças e ao envelhecimento da 
população em escala global, visto que a vulnerabilida-
de nesse grupo se evidencia e há maior risco à saúde. 
Estudos apontam que as incapacidades funcionais que 
contribuem para o tipo de deficiência podem ampliar-
-se em outros aspectos, em conjunto com idade, gê-
nero, doenças crônicas, residência rural e discrimina-
ção(11-14).

O quesito raça/cor deve ser analisado, espe-
cialmente no contexto brasileiro, marcado por uma 
intensa miscigenação. Os resultados revelaram predo-
minância de pessoas não brancas, e essa prevalência 
converge com os dados mais atuais do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística. Essas informações 
apontam que 73,4% das pessoas residentes no estado 
do Ceará se autodeclararam pretas, enquanto 71,6% 
se autodeclararam pardas, em relação ao total da po-
pulação(15).

A cor da pele, até os dias atuais, está atrelada 
ao determinante social racismo e gera condições de 
desvantagens, seja na saúde como também na educa-
ção, na renda e nas oportunidades em áreas interse-
toriais. Ao correlacionar o critério de raça/cor com a 
condição de pessoa com deficiência, pode-se observar 
agravamento das disparidades sociais. Isso ocorre 
porque a etnia e a deficiência compartilham fatores de 
vulnerabilidade, tornando esses grupos sociais menos 
acessíveis dentro da sociedade, particularmente no 
contexto da saúde(16).

Essa vulnerabilidade se reflete na dificuldade 
de acessar os serviços de saúde, pois essas pesso-
as hesitam em buscar assistência, com receio de não 
obterem cuidados de saúde que atendam às suas ne-
cessidades. Além disso, elas se sentem vulneráveis 
a ações discriminatórias, advindas de estereótipos, 
o que pode prejudicar a qualidade do atendimento 
prestado pelos serviços de saúde(17).

Quanto maior a população brasileira com maior 
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grau de escolaridade, menor o número de pessoas 
com deficiência representadas(18). Dessa forma, refor-
çam-se os achados deste estudo, que revelou número 
significativo de indivíduos com histórico educacional 
limitado ao Ensino Fundamental ou que eram anal-
fabetos. Essas pessoas enfrentam restrições no aces-
so à educação, o que as colocam frequentemente no 
âmbito do “capacitismo”. Esse termo pejorativo tem 
sido vinculado às pessoas com deficiência ao longo 
dos anos, sendo responsável por perpetuar exclusão, 
preconceito e discriminação, por meio de julgamentos 
direcionados a essa população(19).

Percebe-se que ocorre o deslocamento da 
maioria das pessoas com deficiência às UBS do mu-
nicípio. Entretanto, elas encontram dificuldades. 
Como mostrado nos resultados, as principais formas 
de deslocamento são com veículo próprio ou a pé. Os 
transportes são identificados como barreiras que di-
ficultam o acesso aos serviços em todos os níveis de 
atenção, seja pela escassez de veículos disponíveis ou 
pelos custos envolvidos da locomoção, motivo similar 
ao das pessoas participantes do estudo em questão(20). 
Além disso, um grande número desses indivíduos vive 
em áreas rurais, o que torna desafiante sua ida às UBS, 
pela considerável distância, pela inadequada infraes-
trutura de transporte ou pela necessidade de contar 
com um acompanhante familiar ou privado. 

A Lei Brasileira de Inclusão, a qual define o Es-
tatuto da Pessoa com Deficiência, identifica seis tipos 
de barreiras que podem causar obstáculos ao aces-
so do público com deficiência aos serviços de saúde 
como as relacionadas ao transporte e as de natureza 
urbanística e arquitetônica, que se interligam(19). As 
barreiras arquitetônicas e de transporte impactam na 
acessibilidade aos serviços de saúde. 

A distância até as UBS causa dificuldade de 
acesso devido aos custos dispendiosos associados ao 
transporte e pela infraestrutura deficitária, que inclui 
questões relacionadas à construção e à qualidade dos 
equipamentos destinados à inclusão(21-22). Portanto, 
para essas pessoas, tanto o transporte, como a estru-

tura adequada são direitos garantidos por lei e funda-
mentam o direito constitucional de ir e vir, ponto de 
partida para realização de outros direitos assegura-
dos em políticas afirmativas. 

Essas pessoas possuem maior probabilidade de 
desenvolver doenças crônicas não transmissíveis, des-
tacando a hipertensão arterial e o DM. Tais doenças 
ainda representam desafios globais para a saúde pú-
blica e podem resultar em muitas complicações graves 
se não forem adequadamente controladas, principal-
mente em grupos mais vulneráveis, o que pode contri-
buir para o surgimento de deficiências ou agravar as 
existentes, dificultando as atividades da vida diária(23). 
As pessoas com deficiência apresentam maior susce-
tibilidade a comorbidades e, por conseguinte, maior 
probabilidade de desenvolverem deficiências adquiri-
das, o que explica o elevado índice de causas relacio-
nadas a complicações de doenças(24-25).

Considerando os resultados do estudo, a maio-
ria participava do Hiperdia, destinado à organização, 
ao fornecimento de medicações e ao acompanhamen-
to de pessoas com hipertensão e DM. Isso fica eviden-
te no grande quantitativo de participantes que buscou 
a UBS nos últimos seis meses, pois é o intervalo de 
tempo máximo recomendado para a procura da uni-
dade por esses usuários(26). Os programas de controle 
da hipertensão e DM contribuem para a assistência 
de saúde às pessoas acometidas com essas enfermi-
dades. Eles servem como indicadores essenciais para 
avaliar estratégias, planejamento e melhores percep-
ções sobre as doenças, bem como identificar vulnera-
bilidades, principalmente entre as pessoas com defi-
ciência(5).

Diante disso, a APS surge como a principal alia-
da para o controle dessas enfermidades, fornecendo 
atendimentos baseados nos programas direcionados. 
Ela se responsabiliza por diversas formas de agravos, 
com a garantia de longitudinalidade do cuidado, por 
meio de consultas de acompanhamento, solicitação 
de exames de rotina, distribuição de medicamentos, 
orientações sobre cuidados e demais necessidades(6).
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Foi evidente a baixa atuação em outras áreas 
de programas da APS, como saúde da mulher e do 
homem (saúde sexual e reprodutiva). Cabe ressaltar 
a necessidade de levar a informação da importância 
desses programas para a saúde, incentivando as pes-
soas com deficiência a serem promotoras da própria 
saúde, visto que são programas que possuem finalida-
des de rastreio e prevenções de doenças que acome-
tem mulheres e homens(27). 

Em relação aos homens, neste estudo, identi-
fica-se défice no uso do programa de APS, o que im-
pacta na promoção da saúde deles. Esses achados cor-
roboram a identificação dos índices de dificuldade de 
adesão ao programa de saúde do homem, além do pe-
ríodo pandêmico contribuir ainda mais para tal defa-
sagem(28). Assim, ressalta-se a importância do melhor 
preparo dos profissionais e da realização da educação 
em saúde. 

O vínculo com os profissionais de enfermagem 
foi percebido no estudo, demonstrando a busca da as-
sistência efetiva. Diante da Política Nacional de Aten-
ção Básica, as funções da equipe de enfermagem são 
essenciais nos cuidados primários, como a promoção 
de saúde, a prevenção de agravos, o tratamento e re-
abilitação de saúde(6). Com isso, o enfermeiro possui 
proximidade ao usuário e à família, sendo importante 
sua atuação na assistência e em parceria com o NASF-
-AB, potencializando a prestação de cuidado.

Dado o contexto das pessoas com deficiência 
neste estudo, é fundamental que a assistência de en-
fermagem seja integrada, evidenciando o compromis-
so com a inclusão dessas pessoas no acesso aos cuida-
dos de saúde. As visitas domiciliares de Enfermagem 
devem ocorrer com mais efetividade. Isso garantirá o 
pleno exercício dos direitos de acessibilidade à saú-
de para essa população, envolvendo toda a equipe de 
saúde e fortalecendo a abordagem multiprofissional 
nas visitas domiciliares. Além disso, essa abordagem 
deve levar em conta as necessidades específicas da 
população, evitando despesas onerosas relacionadas 
ao deslocamento.

Limitações do estudo

Na análise dos dados, percebeu-se que ou-
tras variáveis podem ter influenciado os resultados 
de acesso encontrados, que não necessariamente as 
características sociodemográficas dos participantes 
com deficiência. Entretanto, por se tratar de um es-
tudo descritivo, relações causais não puderam ser es-
tabelecidas. Assim, os resultados devem ser interpre-
tados considerando a possibilidade de influência de 
outros fatores, como estrutura das UBS e diferenças 
territoriais, que implicam na atuação das equipes de 
saúde da família.

Contribuições para a prática

Observar as iniquidades, as vulnerabilidades e 
as condições de saúde do público com deficiência está 
intrínseco à assistência de saúde. Diante dos achados, 
pode-se observar que essas pessoas ainda possuem 
acesso limitado à APS, evidenciado por barreiras que 
devem ser minimizadas com a práticas das políticas 
públicas, programas e princípios do Sistema Único de 
Sáude.

A partir deste estudo, coloca-se em relevância 
a ampliação da verificação de acesso à saúde dessas 
pessoas em outros municípios, estados e país, visando 
à cooperação na melhoria da qualidade de assistência. 

Conclusão

Verificou-se que as pessoas com deficiência 
possuem acesso aos serviços da Atenção Primária à 
Saude, mas ainda é limitado, o que é evidenciado por 
algumas barreiras, como transporte, arquitetônicas e 
comunicacionais. Além disso, é fundamental expandir 
a divulgação de informações sobre os diversos pro-
gramas de saúde, permitindo que as pessoas possam 
monitorar suas condições de saúde e promover o au-
tocuidado. Ressalta-se a necessidade aumentar a fre-
quência das visitas domiciliares, realizadas por outros 
profissionais da equipe de saúde, a fim de proporcio-
nar acompanhamento abrangente de saúde.
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